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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0068880-90.2010.8.19.0001 Parte Autora: BENEDITA DA SILVA MOREIRA Parte Ré: SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação ajuizada por NORBERTO DA SILVA MOREIRA em face de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A. Como causa de pedir, consta da inicial que o autor perdeu compromisso profissional em 16 de outubro de 2008 por não ter chegado, no horário agendado, a um encontro com seu cliente devido à má prestação de serviços pela empresa ré. Alega, em síntese, que: (i) adquiriu, na estação Glória do metrô, bilhete integrado entre as modalidades de transporte trem e metrô, tendo sido informado na roleta de acesso ao trem que o cartão adquirido não possuía crédito; (ii) após longa espera obteve novo cartão e conseguiu embarcar no trem, chegando ao compromisso com uma hora de atraso; (iii) não conseguiu se comunicar com o cliente, pois estava sem celular, e, ao chegar ao local, verificou que a empresa do cliente já estava fechada; (iv) recebeu correspondência de seu cliente desistindo da prestação do serviço em razão do não comparecimento no dia e horário agendado. Assim, postula: (i) a inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII (Código de Defesa do Consumidor - CDC); (ii) a condenação da ré ao pagamento de danos materiais no valor de R$ 4.580,00 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais), acrescidos de juros e correção monetária a partir da data em que o serviço se apresentou defeituoso; (iii) a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 20.400,oo (vinte mil e quatrocentos reais) à título de indenização por danos morais. Instruem a inicial documentos de fls. 12 e ss. Falecimento do autor, comprovado por meio da certidão de óbito de fls. 26, tendo os herdeiros se habilitado no feito às fls. 29 e ss. Gratuidade de Justiça deferida à autora às fls. 48. Contestação às fls. 52 a 65, aduzindo a parte ré: (i) a impossibilidade de inversão do ônus da prova, visto que esta obrigaria a ré a produzir prova negativa; (ii) o rompimento do nexo causal em decorrência de fato exclusivo de terceiro ou, subsidiariamente, de culpa exclusiva da vítima. Insurge-se contra os pedidos de pagamento de danos materiais e morais, arguindo que: (i) não há comprovação da existência de um contrato efetivamente firmado, mas tão somente uma proposta com assinatura ilegível e sem firma reconhecida, e nem do não comparecimento do autor do dia e hora marcados; (ii) o autor não logrou êxito em comprovar que não conseguiu utilizar o bilhete integração; (iii) ainda que o autor tivesse comprovado a não utilização do bilhete, este fato não é capaz de atingir seus direitos da personalidade e não extrapola a esfera do mero aborrecimento. Assim, pugna pela improcedência dos pedidos formulados pela autora. Acompanham a contestação documentos de fls. 66 a 74. Réplica às fls. 76 a 81, ratificando os termos da inicial e contrapondo a defesa da ré quanto às alegações de fato exclusivo de terceiro e culpa exclusiva da vítima. Autora especificou provas às fls. 83, protestando por prova documental suplementar e prova testemunhal. Ré especificou provas às fls. 84, protestando por prova documental suplementar, prova testemunhal e depoimento pessoal da autora. Decisão saneadora às fls. 86, deferindo as provas requeridas. Provas documentais suplementares produzidas pela autora às fls. 90 a 94. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 108, sendo ouvida 01 testemunha, e indeferido o pedido de inversão do ônus da prova. Outra testemunha ouvida às fls. 118 e 119. Não foram produzidas outras provas. Este o relatório. Fundamento e decido. Trata-se de relação de consumo, incidindo, por conseguinte, a Lei nº 8.078/90 (CDC), com suas normas e princípios inerentes. Foi indeferido, na Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 108), o pedido de inversão do ônus, que deve permanecer nos moldes do art. 333, I e II (Código de Processo Civil - CPC/73), sob pena de se transferir para a empresa ré a necessidade de se comprovar fato negativo. Conforme o art. 14 (CDC), a responsabilidade do fornecedor por fato do serviço é objetiva, fundando-se na teoria do risco do empreendimento, e tendo o mesmo o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes deste independemente de culpa. Assim, só fica afastada a sua responsabilidade se comprovar ´a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro´, na forma do art. 14, §3º (CDC). Neste sentido, vejamos as lições de Sérgio Cavalieri Filho: ´O fornecedor de serviços, consoante art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Trata-se de responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, decorrendo a responsabilidade do simples fato de dispor-se alguém a realizar atividade de executar determinados serviços. Em suma, os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor (de produtos e serviços) e não do consumidor. O fornecedor só afasta a sua responsabilidade se provar (ônus seu) a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no § 3º do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor: inexistência do defeito e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro´. (in Programa de Responsabilidade Civil. 4. ed. rev., aum. e atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2003, p. 400). (grifei) Tendo em vista que, (i) a ré firmou parceria com a empresa onde ocorreu a venda e validação do bilhete integração, (ii) a responsabilidade objetiva primeira, que não comprovou culpa exclusiva da primeira, nem fato que pudesse ser imputado exclusivamente ao autor, e (iii) em se tratado de problema técnico, que é fato previsível à ré, não há que ser falar em culpa exclusiva de terceiro ou da vítima. Embora não tenha sido acolhida a defesa da ré quanto a fato exclusivo de terceiro ou da vítima, diante da ausência de provas não restam caracterizados danos materiais e morais. Como exposto anteriormente, por se tratar de relação de consumo, a responsabilidade da ré é objetiva, não havendo que ser feito juízo a respeito de culpa. No entanto, é necessário que a autora comprove o fato, o dano e o nexo causal, na forma do art. 333, I (CPC/73). Observa-se que não se evidenciou a falha na prestação do serviço e nem o dano material suportado. Ademais, não se verificam graves constrangimentos ou intenso sofrimento capaz de ultrapassar os limites do mero aborrecimento indenizável ou atingir os direitos da personalidade do autor, não resta configurado o dano moral - súmula nº 75 (TJRJ). Nesse sentido: ´AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DO AUTOR DE QUE, SOMENTE DEPOIS DE TER ADQUIRIDO BILHETES DE METRÔ, E APÓS EXPIRADO SUA VALIDADE, FOI INFORMADO DO PRAZO PARA SUA UTILIZAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE NOS AUTOS DEMONSTRATIVOS DE QUE A RÉ EXPÕE NO VERSO DOS BILHETES E EM SUAS ESTAÇÕES CARTAZES INFORMATIVOS DO SISTEMA OFERTADO, INCLUSIVE DO PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DO BILHETE PARA EMBARQUE E PARA INTEGRAÇÃO. TEOR DO ART. 333, I, CPC. ALEGADA FALHA NO DEVER DE INFORMAÇÃO QUE NÃO FOI COMPROVADA PELO AUTOR. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, CPC.´ (TJ-RJ - 0128630-91.2008.8.19.0001 - APELAÇÃO. DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 18/11/2011 - DECIMA NONA CÂMARA CÍVEL) (grifei) ´RELAÇÃO DE CONSUMO - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO - AUTOR ALEGA DEFEITO NO SERVIÇO - BILHETE DE PASSAGEM - DANO MORAL INEXISTENTE - Autor adquiriu um cartão integração que lhe daria acesso ao metrô e ao trem em viagem continuada. Alega falha no sistema que o obrigou a comprar outro cartão de acesso. Prova da falha no serviço inexistente nos autos e, ainda que a recusa fosse ilegítima, deveria o demandante demonstrar excesso por parte de preposto da concessionária capaz de lhe causar abalo à subjetividade. Dano moral inexistente. Negado seguimento ao recurso.´ (TJ-RJ -0065111-74.2010.8.19.0001 - APELAÇÃO. DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 15/07/2011 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL) (grifei) Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte autora, estes arbitrados em R$ 1.000,00, observada a gratuidade de justiça, consoante o art. 12 da Lei nº 1.060/50, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I (CPC/73) Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2015 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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